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RESUMO 
O contrato preliminar é um instituto jurídico de crescente relevância no Direito 
brasileiro, especialmente diante da complexidade das relações contratuais modernas. 
Trata-se de um acordo prévio que visa assegurar a futura celebração de um contrato 
definitivo entre as partes, estabelecendo direitos e obrigações essenciais para a 
formação da avença principal. O presente estudo tem por objetivo analisar a natureza 
jurídica, as características e os efeitos do contrato preliminar, bem como suas 
implicações práticas no ordenamento jurídico. Busca-se compreender como esse 
instrumento contribui para a segurança jurídica e a estabilidade das relações 
negociais, prevenindo litígios e garantindo a confiança entre os contratantes. A 
pesquisa adotou uma abordagem bibliográfica com método dedutivo, consultando 
diversas fontes acadêmicas, a legislação em vigor e o entendimento dos tribunais via 
pesquisa de ementas de jurisprudência. Verificou-se que o contrato preliminar possui 
papel essencial na proteção dos interesses das partes, permitindo que o compromisso 
firmado nas tratativas iniciais produza efeitos vinculantes, ainda que o contrato 
definitivo não tenha sido formalizado. Conclui-se que o contrato preliminar é uma 
ferramenta eficaz para assegurar a boa-fé e a segurança jurídica nas negociações, 
desde que elaborado com atenção às suas cláusulas e aos efeitos jurídicos 
decorrentes. Assim, reafirma-se sua importância como instrumento de previsibilidade 
e estabilidade nas relações contratuais. 
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